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animais, designadamente da pele, pêlo e fâneros, e, bem 
assim, das suas instalações — € 100;

d) Kit de diagnóstico rápido de doenças dos ani-
mais — € 300;

e) Condicionador de comportamento fisiológico e re-
produtivo dos animais — € 100.

2 — Por cada pedido de autorização especial de venda 
de um produto de uso veterinário (PUV) — € 200.

3 — Por cada pedido de alteração de uma AV de um:
a) Coadjuvante de acções de tratamento ou de profilaxia 

nos animais — € 150;
b) Regulador de condições adequadas no ambiente que 

rodeia os animais, designadamente os de acção desodo-
rizante — € 50;

c) Produto destinado à higiene, incluindo higiene oral, 
ocular, otológica e genital, embelezamento e protecção dos 
animais, designadamente da pele, pêlo e fâneros, e, bem 
assim, das suas instalações — € 50;

d) Kit de diagnóstico rápido de doenças dos ani-
mais — € 150;

e) Condicionador de comportamento fisiológico e re-
produtivo dos animais e, bem assim, das suas instalações 
ou condicionadores de comportamento fisiológico e re-
produtivo dos animais — € 50;

f) PUV autorizado ao abrigo do Decreto -Lei n.º 232/99, 
de 24 de Junho, até à sua reclassificação pelo Decreto -Lei 
n.º 148/2008, de 29 de Julho, alterado pelo Decreto -Lei 
n.º 314/2009, de 28 de Outubro — € 150.

4 — Por cada pedido de renovação de um PUV:
a) Coadjuvante de acções de tratamento e profilaxia 

nos animais — € 150;
b) Regulador de condições adequadas no ambiente que 

rodeia os animais, designadamente os de acção desodo-
rizante — €  50;

c) Destinado à higiene, incluindo higiene oral, ocular, 
otológica e genital, embelezamento e protecção dos ani-
mais, designadamente da pele, pêlo e fâneros, e, bem assim, 
das suas instalações — € 50;

d) Kit de diagnóstico rápido de doenças dos ani-
mais — € 150;

e) Condicionador de comportamento fisiológico e re-
produtivo dos animais — € 50;

f) Autorizado ao abrigo do Decreto -Lei n.º 232/99, de 
24 de Junho, até à sua reclassificação pelo Decreto -Lei 
n.º 148/2008, de 29 de Julho, alterado pelo Decreto -Lei 
n.º 314/2009, de 28 de Outubro — € 150.

5 — Por cada pedido de autorização de fabrico de um 
PUV — €  300.

6 — Por cada notificação para o exercício da actividade 
de distribuição por grosso de um PUV — € 200.

7 — Por cada certificado ou documento de valor equi-
valente relativo, designadamente, aos termos de uma AV 
de um PUV, sujeito às suas atribuições, ao titular da AIM 
ou ao seu representante local e aos titulares de autorização 
de fabrico, de importação, de exportação e de distribuição 
por grosso:

a) Até quatro folhas — € 20;
b) Por cada conjunto adicional (até quatro folhas) — € 10.

8 — Por cada pedido de realização de ensaios de segu-
rança e eficácia com PUV não autorizados ao abrigo do 
Decreto -Lei n.º 237/2009, de 15 de Outubro — € 150. 

 MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Decreto-Lei n.º 84/2010
de 14 de Julho

A Lei n.º 53/2008, de 29 de Agosto, adequou o Sistema 
de Segurança Interna ao quadro dos riscos típicos do actual 
ciclo histórico, identificando o Gabinete Coordenador de 
Segurança como órgão especializado de assessoria e con-
sulta para a coordenação técnica e operacional da activi-
dade das forças e dos serviços de segurança, que funciona 
na directa dependência do Primeiro -Ministro ou, por sua 
delegação, do Ministro da Administração Interna.

Este órgão, agora presidido pelo Secretário -Geral do 
Sistema de Segurança Interna, integra o designado Secre-
tariado Permanente, constituído por oficiais de ligação da 
Guarda Nacional Republicana, da Polícia de Segurança 
Pública, da Polícia Judiciária, do Serviço de Estrangeiros 
e Fronteiras, do Serviço de Informações Estratégicas de 
Defesa, do Serviço de Informações de Segurança, da Au-
toridade Marítima Nacional, do Sistema da Autoridade 
Aeronáutica, do Sistema Integrado de Operações de Protec-
ção e Socorro e da Direcção -Geral dos Serviços Prisionais.

Aos membros deste Secretariado Permanente, sob a 
coordenação do Secretário -Geral do Sistema de Segu-
rança Interna, compete, para além do estabelecimento, em 
permanência, da ligação com as entidades representadas, 
assegurar a execução de todas as tarefas necessárias ao 
exercício das competências legalmente cometidas ao Ga-
binete Coordenador de Segurança.

O Gabinete Coordenador de Segurança dispõe ainda de 
uma sala de situação, destinada a permitir o acompanha-
mento das situações de grave ameaça à segurança interna e a 
apoiar o exercício das competências do Secretário -Geral do 
Sistema de Segurança Interna, cujo funcionamento é também 
assegurado pelos membros do Secretariado Permanente.

Desta forma, importa definir as normas de funciona-
mento do Secretariado Permanente do Gabinete Coordena-
dor de Segurança, bem como da respectiva sala de situação.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objecto

O presente decreto -lei define as normas de funciona-
mento do Secretariado Permanente do Gabinete Coordena-
dor de Segurança e da respectiva sala de situação, a que se 
refere o artigo 21.º da Lei n.º 53/2008, de 29 de Agosto.

Artigo 2.º
Secretariado Permanente

O Secretariado Permanente do Gabinete Coordenador 
de Segurança funciona sob a coordenação do Secretário-
-Geral do Sistema de Segurança Interna e é constituído 
por oficiais de ligação da Guarda Nacional Republicana, 
da Polícia de Segurança Pública, da Polícia Judiciária, do 
Serviço de Estrangeiros e Fronteiras, do Serviço de Infor-
mações Estratégicas de Defesa, do Serviço de Informações 
de Segurança, da Autoridade Marítima Nacional, do Sis-
tema da Autoridade Aeronáutica, do Sistema Integrado de 
Operações de Protecção e Socorro e da Direcção -Geral 
dos Serviços Prisionais.
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Artigo 3.º
Competências

1 — Aos membros do Secretariado Permanente compete:
a) Estabelecer, em permanência, a ligação com as en-

tidades representadas;
b) Assegurar a execução de todas as tarefas necessárias 

ao exercício das competências legalmente cometidas ao 
Gabinete Coordenador de Segurança;

c) Assegurar o funcionamento da sala de situação.

2 — Aos membros do Secretariado Permanente compete, 
ainda, assegurar a apresentação diária, ao Secretário -Geral, 
das ocorrências relevantes, no âmbito da segurança interna.

3 — De forma a assegurar o disposto na alínea b) do 
n.º 1, o Secretário -Geral pode atribuir aos membros do 
Secretariado Permanente:

a) Áreas específicas de responsabilidade, no âmbito das 
competências do Gabinete Coordenador de Segurança;

b) Funções de representação do Gabinete Coordenador 
de Segurança.

4 — O Secretariado Permanente é apoiado técnica e 
administrativamente no exercício das suas competências 
pelo gabinete de apoio do Secretário -Geral.

5 — As entidades representadas cooperam com o Secre-
tariado Permanente no exercício das suas competências.

Artigo 4.º

Designação

1 — Os membros do Secretariado Permanente são de-
signados pelo Secretário -Geral, sob proposta das entidades 
que representam.

2 — As propostas de substituição dos membros do Se-
cretariado Permanente são comunicadas pelas entidades 
representadas ao Secretário -Geral, com uma antecedência 
não inferior a 30 dias, salvo razões justificadas.

Artigo 5.º

Despesas de representação

Para efeitos de despesas de representação, os membros 
do Secretariado Permanente a que se refere o n.º 3 do 
artigo 6.º são equiparados a adjunto de gabinete minis-
terial.

Artigo 6.º

Funcionamento e organização interna

1 — O Secretariado Permanente funciona nas instala-
ções do Gabinete Coordenador de Segurança.

2 — O Secretariado Permanente reúne, sob a presidên-
cia do Secretário -Geral ou do secretário -geral -adjunto:

a) Ordinariamente, uma vez por dia, com os membros 
referidos no número seguinte, para dar nota das ocorrências 
relevantes relativas às 24 horas anteriores e das principais 
actividades em curso ou planeadas, no âmbito da segurança 
interna, sem prejuízo dos regimes legais do segredo de 
justiça e do segredo de Estado;

b) Extraordinariamente, por determinação do Secretário-
-Geral.

3 — Os membros do Secretariado Permanente desig-
nados pelo Secretário -Geral integram, num máximo de 
cinco, uma escala de serviço, diária, que assegura o fun-

cionamento, em permanência, do Gabinete Coordenador 
de Segurança e da sua sala de situação.

4 — As orientações e instruções relativas ao serviço são 
transmitidas ao Secretariado Permanente pelo Secretário-
-Geral ou, na sua ausência ou impedimento, pelo secretário-
-geral -adjunto.

Artigo 7.º

Sala de situação

1 — O Gabinete Coordenador de Segurança dispõe de 
uma sala de situação para o acompanhamento das situações 
de grave ameaça à segurança interna e a adopção das normas 
de actuação definidas no plano de coordenação, controlo e 
comando operacional das forças e dos serviços de segurança.

2 — A sala de situação apoia igualmente o exercício 
das competências de coordenação, direcção, controlo e 
comando operacional do Secretário -Geral.

3 — O funcionamento da sala é assegurado pelos mem-
bros do Secretariado Permanente.

4 — O Secretário -Geral pode designar, dentre os mem-
bros do Secretariado Permanente, um responsável pela 
gestão da sala de situação e pelos equipamentos e sistemas 
tecnológicos nela existentes.

Artigo 8.º

Regime de funcionamento

O funcionamento da sala de situação adequa -se, por 
determinação do Secretário -Geral, ao exercício de todas 
as competências que este detém nos termos da Lei de 
Segurança Interna.

Artigo 9.º

Operadores de equipamentos e sistemas tecnológicos

O Secretário -Geral pode, nos termos da lei, requisitar às 
forças e serviços de segurança elementos com os conheci-
mentos técnicos necessários para operar os equipamentos 
e sistemas tecnológicos instalados na sala de situação.

Artigo 10.º

Directrizes e instruções do Secretário -Geral

A actividade do Secretariado Permanente e o funciona-
mento da sala de situação desenvolvem -se de acordo com 
as directrizes e instruções do Secretário -Geral, nos termos 
da Lei de Segurança Interna e do presente decreto -lei.

Artigo 11.º

Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor no dia seguinte 
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 29 de Abril 
de 2010. — José Sócrates Carvalho Pinto de Sousa — Au-
gusto Ernesto Santos Silva — Rui Carlos Pereira — Alberto de 
Sousa Martins — António Augusto da Ascenção Mendonça.

Promulgado em 1 de Julho de 2010.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 5 de Julho de 2010.
O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 

de Sousa. 




